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Apresentação

A pesquisa apresentada no Poster neste grupo foi bastante interessante e relevante, além de
suscitar o estudo de futura alteração legislativa, o pesquisador Matheus Gomes Araújo,
apresentou o trabalho intitulado “TERMO INICIAL DO CUMPRIMENTO DAS MEDIDAS
SOCIOEDUCATIVAS: UMA ANÁLISE DO ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO STF
ACERCA DO TRÂNSITO EM JULGADO APLICADO AO MENOR EM CONFLITO
COM A LEI”, cujo objetivo foi o de analisar a possibilidade de iniciar a execução das
medidas socioeducativas e de proteção aos menores em conflito com a lei antes do trânsito em
julgado da sentença que lhes impôs, haja vista o entendimento do egrégio Supremo Tribunal
Federal quanto à inconstitucionalidade da execução provisória das sanções penais aplicadas
em virtude do princípio da presunção da inocência.

Sem dúvida essa é uma temática que demanda acompanhamento de estudo e aprofundamento,
nesse sentido, os Coordenadores do Grupo de Poster do trabalho acima indicado vê como
notória a contribuição que a temática oferece no âmbito acadêmico e prático no dia a dia dos
pesquisadores.   

Prof. Dr. Frederico Thales de Araújo Martos – Universidade de Franca 

Prof. Doutoranda Ursula Spisso Monteiro Britto – FADISP  
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TERMO INICIAL DO CUMPRIMENTO DAS MEDIDAS
SOCIOEDUCATIVAS: UMA ANÁLISE DO ENTENDIMENTO

CONSOLIDADO NO STF ACERCA DO TRÂNSITO EM JULGADO
APLICADO AO MENOR EM CONFLITO COM A LEI.

Lucas Augusto Tomé Kannoa Vieira1

Matheus Gomes de Aquino

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
Introdução 

A execução das medidas socioeducativas é regida, dentre outros, pelo princípio da
“legalidade, não podendo o adolescente receber tratamento mais gravoso do que o conferido
ao adulto” (BRASIL, 2012). Apesar de não inserto no rol de princípios aplicáveis às medidas
socioeducativas, a presunção da inocência, elencada no artigo 5º, LVII, da Constituição da
República Federativa do Brasil, é destinada a todos indistintamente por se tratar de um direito
e garantia fundamental.

Problema de pesquisa 

O entendimento firmado pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal que impossibilita o
cumprimento da pena de prisão antes do trânsito em julgado da sentença penal condenatória é
aplicável ao cumprimento das medidas socioeducativas previstas no Estatuto da Criança e do
Adolescente? 

Objetivo 

Analisar a possibilidade de iniciar a execução das medidas socioeducativas e de proteção aos
menores em conflito com a lei antes do trânsito em julgado da sentença que lhes impôs, haja
vista o entendimento do egrégio Supremo Tribunal Federal quanto à inconstitucionalidade da
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execução provisória das sanções penais aplicadas em virtude do princípio da presunção da
inocência. Serão 3 objetivos específicos: Conceituar as principais diferenças e semelhanças
entre infração penal e ato infracional, pena e medida socioeducativa; Discutir a
constitucionalidade do marco inicial do cumprimento provisório das penas e das medidas
socioeducativas; Analisar a possibilidade de aplicar aos menores em conflito com a lei a
vedação ao cumprimento provisório da sentença condenatória pela prática de ato infracional.

Método

Aduzindo à pesquisa todos os elementos já expostos, a metodologia, em primeira síntese,
tratará de conceituação de temas como crime e ato infracional, pena, medida socioeducativa e
suas finalidades, meio a outros relevantes para que o ledor possa ter uma base sólida para
compreender o que o autor deseja demonstrar. Assim sendo, o trabalho é, essencialmente,
teórico, dado que vale-se de relatos bibliográficos que elucidam os enfoques teóricos.

Resultados alcançados

Considerando os limites constitucionais para aplicação de punição, especialmente o
estabelecimento de culpado, após sentença condenatória, com trânsito em julgado, em
especial, em matérias punitivas, depreende-se a proposição de que, só será possível a
aplicação de medidas socioeducativas, após encerramento do processo com decisão passada
em julgado. Ao fixar que o cumprimento da pena iniciar-se-á somente após o trânsito em
julgado da sentença penal condenatória, o STF declarou a constitucionalidade do artigo 283
do Código de Processo Penal para fixar o marco inicial do cumprimento de pena ante o
princípio da não-culpabilidade. A Lei 12.594/12 estabelece que o menor não será submetido a
tratamento mais gravoso que um adulto (BRASIL, 1990), logo surge um possível óbice ao
cumprimento provisório da medida socioeducativa de internação estampada no artigo 108 do
Estatuto da Criança e do Adolescente.

Palavras-chave: Medidas Sócioeducativas, Princípio da inocência, Garantismo
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